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ACÓRDÃO
PROCESSO CIVIL – AGRAVO INTERNO –   AÇÃO
DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO  -
DPVAT – PROVA DO ACIDENTE E DO EVENTO
MORTE  –  NEXO  CAUSAL  COMPROVADO  –
INDENIZAÇÃO  DEVIDA  -  CORREÇÃO
MONETÁRIA  DEVIDA  A  PARTIR  DO  EVENTO
DANOSO –  INTERPOSIÇAO  DE  AGRAVO
INTERNO -  AUSÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS
CAPAZES  DE  MODIFICAR  A  DECISÃO
INTERINAMENTE  AGRAVADA  -
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Demonstrada a prova do acidente e o evento morte
decorrente, impõe-se a obrigação do pagamento do
seguro nos termos do Lei 11.482/07. 

- Súmula nº 43, do Superior Tribunal de Justiça, que
dispõe in verbis: “Incide correção monetária sobre
dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo
prejuízo”. 

–  Recurso  desprovido,  para  manter  a  decisão
internamente agravada em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  por
unanimidade de votos, negar provimento ao agravo interno, nos termos do
voto do relator e da certidão de fl. 134.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto pela Seguradora Líder
dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A em face da Decisão Monocrática de
fls. 119/121, que negou seguimento ao recurso interposto.

Argumenta o agravante que  não houve comprovação do nexo
causal entre o acidente e a morte da vítima, pelo que não faz jus a agravada
ao recebimento do seguro obrigatório,  além do que a correção monetária
não deve incidir desde o evento danoso.   

Assim, pugnou pelo provimento deste agravo para reformar a
decisão  agravada e levar  a  apreciação da  matéria  a  este  Colegiado (fls.
123/129).

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso,
passo a decidir.

O Agravo Interno é tempestivo e preenche os requisitos  de
admissibilidade, devendo, portanto, de ser conhecido.

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso de
retratação, tampouco de provimento do presente Agravo Interno.

Com efeito,  O  Seguro DPVAT  foi  criado pela  Lei  6.194, de
19.12.1974, tendo por finalidade dar cobertura a danos pessoais causados
por transportes automotores de via terrestre, desta feita, qualquer vítima de
acidente  envolvendo  esse  meio  de  transporte  ou  seu  beneficiário,  pode
requerer a indenização desse seguro. 

No  que  se  refere  aos  fatos  narrados,  o art.  3º  da  Lei  nº
6.194/74  explana  que  os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro
compreendam apenas as indenizações por morte,  por invalidez permanente
ou por despesas de assistência médica e suplementares.

O art. 5°, caput, da Lei nº 6194/74, por sua vez, prescreve:

“Art. 5º. O pagamento da indenização será efetuado mediante
simples  prova  do  acidente e  do  dano  decorrente,
independentemente  da  existência  de  culpa,  haja  ou  não
resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do
segurado.”

No caso em tela, ficou devidamente comprovado o nexo de
causalidade entre o acidente e o falecimento do companheiro da recorrida,
conforme se vê da certidão de ocorrência policial de fl. 22 e da certidão de
óbito acostada às fl. 21, bem como do prontuário emitido pelo Hospital de
Brejo dos Santos, dando conta de que a vítima teria dado entrada naquela
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unidade hospitalar  com hemorragia  em razão de acidente automobilístico,
cumprindo, assim, o disposto no art. 5°, caput, da Lei nº 6194/74.

Nesse  cenário,  o  recurso  interposto  pela  seguradora
recorrente mostra-se manifestamente improcedente, na medida em que se
limitou  a  negar  a  existência  de  nexo  causal  entre  o  evento  (morte)  e  o
acidente.

Com relação a correção monetária, é cediço que a correção
monetária deve contar da data do efetivo prejuízo, conforme a Súmula nº 43,
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  dispõe  in  verbis:  “Incide  correção
monetária  sobre  dívida  por  ato  ilícito  a  partir  da  data  do  efetivo
prejuízo”  (Súmula  43,  do  STJ),  precedentes  desta  Corte  Judicante,  bem
assim do STJ,  razão pela qual  não merece acolhimento tal  pretensão do
apelante  em  aplicar  a  correção  monetária  a  partir  da  propositura  da
demanda.

Nesse sentido:

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA C/C REPARAÇÃO DE
DANOS  MATERIAIS.  SEGURO  DPVAT.  SENTENÇA
PROCEDENTE  EM  PARTE.  SUBLEVAÇÃO  DA
PROMOVIDA.  PRELIMINARES. CARÊNCIA DE AÇÃO POR
FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. DIREITO DE AÇÃO
E PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA APRECIAÇÃO DO
PODER  JUDICIÁRIO.  GARANTIAS  CONSTITUCIONAIS.
REJEIÇÃO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
PROVOCAÇÃO  DE  QUALQUER  SEGURADORA
CONSORCIADA.  POSSIBILIDADE.  NÃO  ACOLHIMENTO.
PREFACIAIS  DE  JULGAMENTO  ULTRA  PETITA  E  DE
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  NEXO  DE
CAUSALIDADE. MATÉRIAS QUE SE CONFUNDEM COM O
MÉRITO.  ANÁLISE  CONJUNTA.  RAZÕES  RECURSAIS.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  DANO  E  NEXO  CAUSAL
DEMONSTRADOS.  DEBILIDADE  PERMANENTE
CONFIGURADA. BOLETIM DE OCORRÊNCIA ELABORADO
POR  AUTORIDADE  COMPETENTE.  LAUDO  PERICIAL
CONCLUSIVO.  PROVAS  SATISFATÓRIAS.  INDENIZAÇÃO
FIXADA  DE  ACORDO  COM  O  GRAU  DA  INVALIDEZ.
SÚMULA Nº 474, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
Possibilidade. PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  A  PARTIR  DO
EVENTO  DANOSO.  SÚMULA  Nº  43,  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MEDIDA  COGENTE.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ALTERAÇÃO.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  CARACTERIZADA.
COMPENSAÇÃO.  SÚMULA  Nº  306,  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  reforma  do  decisum.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  §  1º-A,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  provimento parcial  do recurso.  -  Para o
recebimento da indenização relativa ao Seguro DPVAT, não
há  necessidade  de  prévio  esgotam  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003654020058150631,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em
19-01-2015) 
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AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
INDENIZAÇÃO  DO  SEGURO  DPVAT.CORREÇÃO
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 1.- Na ação de cobrança de
indenização do seguro DPVAT o termo inicial da correção
monetária  é  a  data  do  evento  danoso.  2.-  Agravo
Regimental  improvido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  46024  PR
2011/0149361-7,  Relator:  Ministro SIDNEI  BENETI,  Data de
Julgamento:  16/02/2012,  T3 -  TERCEIRA TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 12/03/2012).

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO
OBRIGATÓRIO  DPVAT.  MORTE.  AÇÃO  DE COBRANÇA.
PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO A QUO. DATA DO ÓBITO
DO  SEGURADO. SÚMULA  N.  405/STJ.  PRAZO
PRESCRICIONAL.  PEDIDO  ADMINISTRATIVO.
SUSPENSÃO.  SÚMULA  N.  229/STJ.  REEXAME  DE
CONTEÚDO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. INÍCIO. DATA
DO ACIDENTE.  DECISÃO  MANTIDA.  1.  É de  três  anos  o
prazo  prescricional  da  ação  de  cobrança  do  seguro
obrigatório, contados, no caso, da data do óbito do segurado
(Súmulas n. 405 e 278 do STJ). 2. O pedido de pagamento do
seguro na via administrativa suspende o prazo prescricional
(Súmula n. 229/STJ). 3[...]. 4. A correção monetária incide a
partir da data do evento danoso. Precedentes. 5. Agravo
regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg no AREsp:
148184  GO  2012/0034520-3,  Relator:  Ministro  ANTONIO
CARLOS FERREIRA, Data de Julgamento: 14/05/2013, T4 -
QUARTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  20/05/2013)
(grifos e destaques acrescidos).

DISPOSITIVO

À  vista  do  esposado,  esvaziado  o  presente  recurso  de
argumentos  plausíveis,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,
mantendo incólume a decisão agravada.

Presidiu  a  Sessão o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das Graças
Morais Guedes Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator); a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes; e a Exma.
Dra. Vanda Elizabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões da Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 05 de março de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                             Relator
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